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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVO HABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO SIMPLES CONSUMADO.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA. POSSIBILIDADE.
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. MÍNIMA
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. NATUREZA E PEQUENO
VALOR DOS BENS SUBTRAÍDOS. RESTITUIÇÃO À VÍTIMA.
INCIDÊNCIA EXCEPCIONAL DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL
PROVIDO.
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos
em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo
ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas
mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico,
mas também em função do grau de afetação da ordem social que
ocasionem.
2. O referido princípio deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 

 Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe98.152/MG,
.5/6/2009)

3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente
os HC n.   e  todos de Relatoria123.108/MG, 123.533/SP 123.734/MG,
do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do
princípio da bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF
).
4. Por sua vez, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do

, de relatoria do Ministro Reynaldo Soares daEREsp n. 221.999/RS
Fonseca, DJe  estabeleceu que a reiteração criminosa 10/12/2015,
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inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a
possibilidade de, no caso concreto, a verificação da medida ser
socialmente recomendável.
5. Pela análise do recorte acima, apesar da reincidência do agravante,
exsurge a inexpressividade da lesão jurídica provocada, uma vez que,
além do reduzido valor dos bens subtraídos – 1 (uma) cafeteira e 1
(uma) caneca, itens avaliados em aproximadamente R$ 200,00

, equivalente a cerca de 14% do salário mínimo à(duzentos reais) –
época dos fatos, não houve prejuízo ao estabelecimento comercial, em
razão da devolução integral dos itens. Esse contexto atrai a incidência
excepcional do Princípio da Insignificância, dadas as particularidades
do caso concreto, a natureza dos bens subtraídos e a mínima
ofensividade da conduta perpetrada.  Precedentes.
6. Nesses termos,  para absolver o agravante concedo a ordem ex officio
pela prática do delito previsto no , do Código Penal, nos art. 155, caput
autos da Ação Penal n. 5001861-36.2024.8.24.0523/SC.
7. Agravo regimental provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo regimental e
conceder a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .05 de maio de 2026

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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5. Pela análise do recorte acima, apesar da reincidência do agravante,
exsurge a inexpressividade da lesão jurídica provocada, uma vez que,
além do reduzido valor dos bens subtraídos – 1 (uma) cafeteira e 1
(uma) caneca, itens avaliados em aproximadamente R$ 200,00

, equivalente a cerca de 14% do salário mínimo à(duzentos reais) –
época dos fatos, não houve prejuízo ao estabelecimento comercial, em
razão da devolução integral dos itens. Esse contexto atrai a incidência
excepcional do Princípio da Insignificância, dadas as particularidades
do caso concreto, a natureza dos bens subtraídos e a mínima
ofensividade da conduta perpetrada.  Precedentes.
6. Nesses termos,  para absolver o agravante concedo a ordem ex officio
pela prática do delito previsto no , do Código Penal, nos art. 155, caput
autos da Ação Penal n. 5001861-36.2024.8.24.0523/SC.
7. Agravo regimental provido.  

RELATÓRIO

RAFAEL DE MELO agrava regimentalmente contra decisão de Relatoria do
Ministro HERMAN BENJAMIN – Presidente do STJ –, às e-STJ, fls.  que281/284,
indeferiu liminarmente o , por não verificar manifesta ilegalidade a ensejar habeas corpus
a ordem de ofício, com fundamento no -E, IV,  o  ambos do RISTJ. art. 21 c/c  art. 210,

Consta dos autos, que o agravante foi condenado, em primeiro grau de
jurisdição, às penas de 1 ano de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 10 dias-multa,
pela prática dos delitos tipificados no  (e-STJ, fls. , do Código Penal art. 155, caput 29/34
).

Irresignada, a defesa apelou e o Tribunal estadual negou provimento ao
recurso (e-STJ, fls. ), em acórdão assim ementado:11/20

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL.
FURTO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DA PRETENSÃO
ACUSATÓRIA. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Trata-se de recurso de apelação interposto pelo réu, contra sentença
que julgou procedente a denúncia, condenando-o nas sanções do caput,
do Código Penal, à pena 1 (um) ano  e de reclusão, em regime art. 155,
inicialmente semiaberto, bem como ao pagamento de 10 (dez) dias-
multa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há três questões em discussão: (i) saber se incide o princípio da
insignificância para afastar a tipicidade material do furto; (ii) saber se
há interesse recursal no pedido de aplicação da fração da tentativa
quando a sentença reconheceu a consumação e não houve impugnação
específica a esse ponto; e (iii) saber se é cabível a fixação de regime
inicial aberto diante da reincidência específica.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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1. Não conhecimento do pedido de aplicação da fração da tentativa
(CP, II) por  ausência de insurgência específica contra o art. 14,
reconhecimento da consumação do delito na sentença, o que evidencia
falta de recursal.
2.  Inaplicabilidade do princípio da insignificância:interesse/utilidade
o valor da res furtiva (aproximadamente R$ 200,00) supera 10% do
salário mínimo vigente à época dos fatos (R$ 1.412,00), além de haver
reincidência específica, circunstâncias que afastam a inexpressividade
da lesão jurídica e a ausência de periculosidade social da ação.
3. Manutenção do regime inicial semiaberto: a reincidência específica
impede o regime aberto (CP, § 2º, "b").
IV. DISPOSITIVO
Recurso  parcialmente conhecido e, na extensão conhecida, art. 33,
desprovido.
 

Nesta oportunidade (e-STJ, fls. ), 292/297 a defesa do agravante afirma que ele
deve ser absolvido, ante a atipicidade material da conduta, por aplicação do princípio da
insignificância, pois no caso concreto, apesar de o valor da res furtiva superar 10% do
salário mínimo e da reincidência, as circunstâncias peculiares do caso recomendam a

 (e-STJ fl. 295).incidência do princípio da insignificância

Desse modo, defende ser o caso de afastar a tipicidade material da conduta,
para o fim de absolver o Paciente em relação ao fato descrito na denúncia, com

 (e-STJ, fl. 296). fundamento no  III, do CPP art. 386,

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito ao decisum
órgão Colegiado, para que o agravante seja absolvido, ante a atipicidade material de sua
conduta, por aplicação do princípio da insignificância.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. E, da análise do caso
concreto, constato elementos suficientes para conceder a ordem vindicada, pelos
fundamentos que passo a expor.

Conforme relatado, busca-se a absolvição do agravante, ao argumento de que
sua conduta – furto simples de 1 (uma) cafeteira e 1 (uma) caneca, itens avaliados em

 – seria atípica, ante a aplicação doaproximadamente R$ 200,00 (duzentos reais)
princípio da insignificância.

De início, cabe ressaltar que o  não é a via adequada para habeas corpus
apreciar o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que,
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para se desconstituir o decidido pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o
reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado
pelos estreitos limites do , caracterizado pelo rito célere e por não admitir mandamus
dilação probatória.

Nesse sentido:
RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM
TRIBUTÁRIA (ART. 1º, INCISO I, DA ). LEI N. 8.137/1990
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO
OCORRÊNCIA. VALOR DO ICMS ILUDIDO INFERIOR A VINTE
MIL REAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. TRIBUTO DE COMPETÊNCIA ESTADUAL.
INAPLICABILIDADE DO PATAMAR DISPOSTO NO  DA ART. 20

. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL APENAS AOSLEI N. 10.522/2002
TRIBUTOS DE COMPETÊNCIA DA UNIÃO. RECURSO ORDINÁRIO
NÃO PROVIDO.
[...]
III - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como
desta eg. Corte, há muito já se firmaram no sentido de que o
trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida
excepcional, que somente deve ser adotada quando houver inequívoca
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de
prova sobre a materialidade do delito. (Precedentes).
[...]
Recurso ordinário improvido. (RHC n.  Rel. Ministro61.335/SC,
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em  DJe . 4/8/2016,  17/8/2016)
 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL.
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. OMISSÃO DE GANHO DE CAPITAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
PREJUDICIALIDADE. INOCORRÊNCIA. INDEPENDÊNCIA DE
INSTÂNCIAS. AFERIÇÃO DE DOLO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
2. O trancamento da ação penal, por falta de justa causa, é medida
excepcional, só admitida quando, de forma clara e precisa, sem a
necessidade de exame valorativo do conjunto fático ou probatório, se
constate a atipicidade da conduta ou inexistência de indicativos
mínimos de autoria.
[...]
5. Habeas corpus não conhecido. (HC n.  Rel. Ministro350.666/SP,
NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em  DJe 21/6/2016,

.29/6/2016)
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Não obstante isso, é cediço que a lei penal não deve ser invocada para atuar
em hipóteses desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da
insignificância e da intervenção mínima surgem para atuar como instrumentos de
interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições,
sob pena de o Estado dar margem a situações de perigo, na medida em que qualquer
cidadão poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos,
incentivando, por certo, condutas que atentem contra a ordem social.

No tocante à almejada aplicação do princípio da insignificância aos fatos
assestados ao agravante, tem-se que a admissão da ocorrência de um crime de bagatela
reflete o entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos em que a
conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo ser reconhecida a
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem
social que ocasionem.

Veja-se, sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por Claus
Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política Criminal y
Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino minima
non curat praetor. A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma
gravidade a bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer
ofensa a esses bens ou interesses é suficiente para configurar o injusto
típico. Segundo esse princípio, que Klaus Tiedemann chamou de
princípio de bagatela, é imperativa uma efetiva proporcionalidade
entre a gravidade da conduta que se pretende punir e a drasticidade da
intervenção estatal. Amiúde, condutas que se amoldam a determinado
tipo penal, sob o ponto de vista formal, não apresentam nenhuma
relevância material. Nessas circunstâncias, pode-se afastar
liminarmente a tipicidade penal porque em verdade o bem jurídico não
chegou a ser lesado.
(...)
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada conduta deve
ser aferida não apenas em relação à importância do bem juridicamente
atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto
é, pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas palavras
de Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à integridade
corporal, mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva de
injúria é só a lesão grave a pretensão social de respeito. Como força
deve ser considerada unicamente um obstáculo de certa importância,
igualmente também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o
umbral da criminalidade". Concluindo, a insignificância da ofensa
afasta a tipicidade. Mas essa insignificância só pode ser valorada
através da consideração global da ordem jurídica. Como afirma
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Zaffaroni, "a insignificância só pode surgir à luz da função geral que
dá sentido à ordem normativa e, consequentemente, a norma em
particular, e que nos indica que esses pressupostos estão excluídos de
seu âmbito de proibição, o que resulta impossível se estabelecer à
simples luz de sua consideração isolada. (Tratado de Direito Penal.
Parte Geral 1. 14ª ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21-22).
 

Assim, o referido princípio deve ser analisado em conexão com os postulados
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido de
excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença dos seguintes
vetores:  mínima ofensividade da conduta do agente,  nenhuma periculosidade (a)  (b)
social da ação,  reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e (c)  (d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada. (HC n.  Rel. Ministro CELSO98.152/MG,
DE MELLO, Segunda Turma, DJe . 5/6/2009)

Salienta-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar,
conjuntamente, os HC n.   e  todos de relatoria do123.108/MG, 123.533/SP 123.734/MG,
Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência do princípio da bagatela deve ser
analisada caso a caso (Informativo n. ).793/STF

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do
, de relatoria do Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJeEREsp n. 221.999/RS

 estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio10/12/2015,
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação da
medida ser socialmente recomendável. Precedentes: AgRg no , REsp n. 1.739.282/MG
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em  DJe 14/8/2018,

 AgRg no HC n.  Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,24/0/2018; 439.368/SC,
Sexta Turma, julgado em  DJe  AgRg no , 14/8/2018,  22/8/2018;  AREsp n. 1.260.173/DF
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe 7/8/2018,  15/8/2018;
AgRg no HC n.  Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,429.890/MS,
Quinta Turma, julgado em  DJe 3/4/2018,  12/4/2018.

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo e rechaçar a aplicação do
referido princípio, a Corte catarinense consignou que (e-STJ, fls.  destaquei):15/16,

[...]
Analisando a conduta do acusado no contexto dos autos, observa-se
que o valor dos bens, embora não seja expressivo em termos absolutos
(R$ 200,00), não pode ser o único critério para a descaracterização da
tipicidade material, e, ademais, sob uma perspectiva estritamente
objetiva, o quantum da subtração superou o patamar aceitável para o
reconhecimento da bagatela, visto que o importe de R$ 200,00
(duzentos reais) equivale a aproximadamente 14% (quatorze por
cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos (cujo patamar era
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de R$ 1.412,00 em setembro de 2024), ultrapassando, assim, o limite
jurisprudencial comumente aceito, que para fins de reconhecimento
da inexpressividade da lesão jurídica, exige que o valor não exceda

.10% (dez por cento) do salário mínimo
Além disso, conforme exaustivamente demonstrado no corpo da
sentença, o recorrente ostenta registro criminal desabonador, sendo
condenado definitivamente nos autos n. 0010598-71.2018.8.24.0023
pela prática do crime de furto (CP,  caput), o que configurou art. 155,
a agravante da reincidência, conforme o artigo 61, inciso I, do Código

. A reincidência, no sistema jurídico vigente, é indicativo firme ePenal
robusto da maior reprovabilidade social do comportamento do agente,
demonstrando a ineficácia das sanções penais anteriormente impostas
e a predisposição em delinquir.
Embora a defesa tenha citado precedentes que mitigam o rigor da
vedação da insignificância em face da reincidência, é imperativo que
esta Corte adote a melhor solução jurídica que harmonize a aplicação
do princípio da intervenção mínima com a devida proteção do sistema
jurídico e da ordem social. A reiteração delitiva, especialmente em
crimes contra o patrimônio, haja vista que o réu é reincidente
específico, implica a periculosidade social da ação, demonstrando que
o agente faz do ilícito um meio habitual de vida, ou, no mínimo, um
comportamento que exige uma resposta penal mais efetiva do Estado,
sob pena de incentivar a impunidade e a prática serial de pequenos

.delitos
[...]
Assim, diante do robusto acervo probatório constituído, que comprova
a materialidade e autoria, bem como da inviabilidade de aplicação do
princípio da insignificância, mantém-se a condenação do apelante nos

.termos da sentença
 
Pela análise do recorte acima, apesar da reincidência do agravante, exsurge a

inexpressividade da lesão jurídica provocada, uma vez que, além do reduzido valor dos
bens subtraídos – 1 (uma) cafeteira e 1 (uma) caneca, itens avaliados em
aproximadamente R$ 200,00 (duzentos reais) , equivalente a cerca de 14% do salário–
mínimo à época dos fatos, não houve prejuízo ao estabelecimento comercial, em razão da
devolução integral dos itens.

Esse contexto atrai a incidência excepcional do princípio da insignificância,
dadas as particularidades do caso concreto, a natureza dos bens subtraídos e a mínima
ofensividade da conduta perpetrada.

Sobre a questão, destaco os seguintes julgados desta Corte Superior:

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO
TENTADO PELO EMPREGO DE FRAUDE. INSUFICIÊNCIA DE
PROVAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

.  PRINCÍPIO DASÚMULA 7 /STJ
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INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. VALOR REDUZIDO DA RES
FURTIVA. RECUPERAÇÃO INTEGRAL DOS BENS.
PRIMARIEDADE DO AGENTE. FRAUDE
RUDIMENTAR. ABSOLVIÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça
do Paraná que reformou sentença absolutória e condenou o recorrente
por furto qualificado mediante fraude, com base no  § 4º, II, do art. 155,
Código Penal.
2. A defesa alegou insuficiência de provas e aplicabilidade do princípio
da insignificância, considerando o valor dos produtos furtados e a
primariedade do recorrente.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação
do princípio da insignificância é cabível no caso de furto qualificado
mediante fraude, considerando a mínima ofensividade da conduta, a
ausência de periculosidade social, o reduzido grau de reprovabilidade
do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica.
III. Razões de decidir
4. É possível a aplicação do princípio da insignificância, pois a
conduta do recorrente apresentou mínima ofensividade, ausência de
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica, além de a res furtiva ter sido
recuperada integralmente.
5. A fraude empregada foi considerada rudimentar e facilmente
percebida, reforçando a mínima ofensividade da conduta.
6. A análise da suficiência de provas para a condenação foi
considerada inviável em sede de recurso especial, devido à vedação do
reexame do conjunto fático-probatório, conforme . Súmula 7/STJ
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância é aplicável
quando a conduta apresenta mínima ofensividade, ausência de
periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica. 2. A análise da suficiência de
provas para a condenação é inviável em recurso especial, devido à
vedação do reexame do conjunto fático-probatório."
Dispositivos relevantes citados: CP,  V; CPP,  III; art. 109,  art. 386,
CPP,  Jurisprudência relevante citada: STF, HC  art. 366. 84.412/SP,
Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma, DJe   19/11/2004.

, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,(REsp n. 2.206.945/PR
Sexta Turma, julgado em  DJe . 24/6/2025,  30/6/2025)
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. ABSOLVIÇÃO. MÍNIMA OFENSIVIDADE. AUSÊNCIA DE
PERICULOSIDADE SOCIAL. REPROVABILIDADE DO
COMPORTAMENTO REDUZIDA. AUSÊNCIA DE LESÃO JURÍDICA
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DA CONDUTA.  APLICAÇÃO
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA
MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente preso
preventivamente, acusado de furto qualificado pelo concurso de
agentes. A defesa alega ausência de requisitos para a custódia
preventiva e requer a revogação da prisão. O Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina denegou a ordem de habeas corpus.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na aplicabilidade do princípio da
insignificância em caso de furto qualificado, considerando a
reincidência do paciente e a natureza dos bens subtraídos.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça admite a aplicação do princípio da insignificância,
mesmo em casos de reincidência, quando presentes condições objetivas
como mínima ofen sividade da conduta, ausência de periculosidade
social, reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão
jurídica.
4. No caso concreto, a subtração de uma parafusadeira e R$40,00, sem
violência ou grave ameaça, e com restituição dos bens, não justifica a
intervenção penal.
5. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência da
5ª Turma do STJ, que reconhece a atipicidade material em casos de
lesão jurídica mínima.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. (AgRg no HC n. 

 Rel. Ministra DANIELA TEIXEIRA, Quinta Turma,908.400/SC,
julgado em  DJe . 26/11/2024,  24/12/2024)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. TENTATIVA DE
FURTO DE UM KIT DE FERRAMENTAS AVALIADO EM R$ 49,99
(QUARENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS).
RESTITUIÇÃO DOS BENS À VÍTIMA. REITERAÇÃO DELITIVA X
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
EXCEPCIONALIDADE DO CASO CONCRETO. ATIPICIDADE
MATERIAL DA CONDUTA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
2. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores (a) a
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.
3. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera
penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado
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criminoso do agente, sob pena de se instigar a multiplicação de
pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis
pelo ordenamento penal. Imprescindível, no caso concreto, porquanto,
de plano, aquele que é contumaz na prática de crimes não faz jus a
benesses jurídicas.
4. Posta novamente em discussão a questão da possibilidade de
aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante da
reincidência do réu, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do

 (Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,EREsp n. 221.999/RS
julgado em  DJe , estabeleceu a tese de que a 11/11/2015,  10/12/2015)
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a
verificação que a medida é socialmente recomendável.
5. Situação em que a tentativa de furto simples recaiu sobre 1 kit de
ferramentas avaliado em R$ 49,99 (quarenta e nove reais e noventa e
nove centavos), bem como por terem sido os anteriores procedimentos
criminais existentes contra o paciente, arquivados pela atipicidade
material da conduta, o que demonstra sua primariedade, e, ainda, por
terem sido os produtos devolvidos à vítima.
6. Assim, na espécie, a situação enquadra-se dentre as hipóteses
excepcionais em que é recomendável a aplicação do princípio da
insignificância a despeito da existência de outros procedimentos
criminais contra o paciente pela prática do crime de furto,
reconhecendo-se a atipicidade material da conduta. Precedentes
análogos: AgRg no , Rel. Ministro FELIX REsp 1415978/MG
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em  DJe  e 2/2/2016,  15/2/2016
AgRg no , Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, AREsp 633.190/SP
Sexta Turma, julgado em  DJe . 14/4/2015,  23/4/2015)
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para,
reformando a sentença condenatória, absolver o paciente pela
atipicidade material da conduta. (HC n.  Rel. Ministro381.134/SC,
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em

 DJe .14/2/2017,  17/2/2017)
 
Nesses termos,  para absolver o agravante pela prática do  concedo a ordem

delito previsto no , do Código Penal, nos autos da Ação Penal n.  art. 155, caput
5001861-36.2024.8.24.0523/SC.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. dou provimento

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator

 

Documento eletrônico VDA56574125 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/05/2026 16:07:32
Código de Controle do Documento: 65b4a15f-8478-4f00-b532-abcea0c95c16



 
 
 
 
 
 

Documento eletrônico VDA56574125 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/05/2026 16:07:32
Código de Controle do Documento: 65b4a15f-8478-4f00-b532-abcea0c95c16



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0089700-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.079.967 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50018362320248240523  50018613620248240523  50551985420248240000

EM MESA JULGADO: 05/05/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : RAFAEL DE MELO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental e concedeu a 
ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator"

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C5426411551130=4449320@ 2026/0089700-3  -  HC 1079967   Petição : 2026/0033311-8  (AgRg)
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